
PSD não se rende no
enriquecimento ilícito

Vice presidente
da bancada acha
que diploma não
viola a Constituição

Telma Roque

A DEPUTADA social demo
crataTeresaLeal Coelho rea
firmou ontem que o PSD vai
criminalizar o enriqueci
mento ilícito nesta legislatu
ra e que o acórdão do Tribu
nal Constitucional que de
clarou inconstitucional o di
ploma que cria o crime é
apenas mais um entre mui
tos obstáculos que já foram
ultrapassados neste dossiê

É insustentável pensar
que a nossa Constituição não

permite criminalizar o enri
quecimento ilícito Garanti
damente vamos fazê lo A
posição do PSD é inequívoca
Nãonos rendemos nestama
téria frisou a deputada ao
JN convicta de que o diplo
ma não viola a Constituição
Temos outra perspetiva

jurídica Não há vício de in

constitucionalidade sus
tenta após uma primeira
análise ao teor do acórdão
No entanto assegura que o
PSD irá ao encontro do pen
samento doTribunal Consti
tucional e que o acórdão
traz uma vantagem a de tra
zer o tema ao debate público
Para Teresa Leal Coelho o

diploma não viola a presun
ção de inocência uma vez
que havendo indícios cabe
às autoridades investigar e
reunir prova Quanto ao di
reito ao silêncio argumenta
que a questão se coloca tam
bém noutro tipo de crimes
Alguém que mata pode ficar
em silêncio ou falar e alegar
legítima defesa
No caso da ausência de bem

jurídico definido a deputada
também discorda da argu
mentação do Constitucional
Sustenta que esta é uma
questão que está no mesmo
patamar que outros valores
como a transparência
Falta decidir como será re

formulado o diploma no qual
só o PS votou contra por en
tender que violava o princí
pio da presunção de inocên
cia O diálogo com outros par
tidos para acordar um novo
texto expurgando as incons
titucionalidades apontadas
parece facilitado Todos se
mostramdisponíveis embo
ra odeputado do CDS Telmo
Correia reconheça que é ago
ra mais difícil criminalizar o
enriquecimento ilícito

VIOLADAPRESUNÇÃODE
INOCÊNCIADOARGUIDO
Odecreto exige quearguido

faça prova da origem lícita
do património em vez de
ser o Ministério Público a
provar a ilicitude São assim
violados o princípio da pre
sunção de inocência que im
plica proibição de inversão
do ónus da prova e o direito
do arguido ao silêncio

AUSÊNCIADE BEM
JURÍDICODEFINIDO
Se o objetivo é punir com
nova incriminação crimes
anteriormente praticados e
não esclarecidos geradores
do enriquecimento ilícito
não há um bem jurídico cla
ramente definido o que é
inconstitucional Isto é o
decreto não tipifica a con
duta passível de sanção

MODELOSEM PARALELO
NOS PAÍSESEUROPEUS
O modelo previsto de crimi
nalização do enriquecimento
ilícito não encontra paralelo
em legislações europeias O
mais próximo vigora em
França mas só há incrimina
ção se se demonstrar a exis
tência de conexão entre o
agente e pessoas condena
das por crimes graves
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